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R E L A T Ó R I O

 

Trata-se de remessa oficial e apelação   interposta  pela União Federal
(Fazenda Nacional), em face da r. sentença nos autos do mandado de segurança, com
pedido de liminar, impetrado por . contraESTRUTEZZA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ato do , objetivandoDELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRÃO PRETO

Num. 145230222 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANTONIO CARLOS CEDENHO - 26/10/2020 09:55:22
https://pje2g.trf3.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20102609552240200000144311606
Número do documento: 20102609552240200000144311606



provimento jurisdicional que assegure à impetrante o direito de limitar as contribuições
destinadas a terceiros (INCRA, SEBRAE, SESC, SENAC, SESI, SENAI e
salário-educação) a 20 (vinte) salários mínimos, nos termos da Lei n. 6.950/1981.

Foram juntados documentos.

A decisão deferiu parcialmente a medida liminar pleiteada.

Intimada, nos termos do artigo 7.º, inciso II, da Lei n. 12.016/2009, a União
manifestou-se, requerendo seu ingresso no feito.

A autoridade impetrada prestou as informações, requerendo a denegação da
ordem.

O Ministério Público Federal manifestou-se.

O MM. Juiz  a segurança para autorizar que aa quo concedeu parcialmente
impetrante recolha as contribuições destinadas a terceiros (INCRA, SEBRAE, SESC,
SENAC, SESI, SENAI) e arrecadadas por conta de terceiros (empregados), com a
limitação dos respectivos salários de contribuição a 20 (vinte) salários mínimos, nos
termos da Lei n. 6.950/1981.  Custas, pela parte impetrada, na forma da lei.  Sem
honorários, consoante o entendimento sedimentado nas Súmulas n. 512 do STF e n. 105
do STJ. Sentença sujeita à remessa necessária.

Em razões recursais, requer a União Federal (Fazenda Nacional), a reforma
do  com a denegação da segurança.decisum

Com contrarrazões, vieram os autos a este E. Tribunal.

O ilustre Representante do Ministério Público Federal opina pelo regular
prosseguimento do feito.

É o Relatório.
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V O T O

 
 

O Mandado de Segurança é uma ação constitucional prevista no artigo 5º,
inciso LXIX da Constituição Federal e na norma prevista na Lei 12.016 de 2009, e tem por
objeto a proteção de direito líquido e certo, lesado ou ameaçado de lesão, por ato ou
omissão de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do
Poder Público.

É o que se depreende da leitura do inciso LXIX, do artigo 5º da Constituição
Federal: "conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não
amparável por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de
atribuições do Poder Público".

Aduz a impetrante, em suma, que o limite de  (vinte) salários mínimos para20
a base de cálculo de contribuição a terceiros deve ser preservada haja vista a plena
vigência do artigo 4º, parágrafo único, da Lei nº 6.950/81, abaixo reproduzido:

"Art 4º - O limite máximo do salário-de-contribuição, previsto no art. 5º da Lei
nº 6.332, de 18 de maio de 1976, é fixado em valor correspondente a 20
(vinte) vezes o maior salário-mínimo vigente no País.
Parágrafo único - O limite a que se refere o presente artigo aplica-se às
contribuições parafiscais arrecadadas por conta de terceiros.Salienta que a
edição do Decreto-Lei nº 2.318/86, artigo 3º, afastou o limite da base de
cálculo tão somente com relação à contribuição previdenciária. 

Doravante, a redação do dispositivo:

"Art 3º Para efeito do cálculo da contribuição da empresa para a previdência
social, o salário de contribuição não está sujeito ao limite de vinte vezes o
salário mínimo, imposto pelo art. 4º da Lei nº 6.950, de 4 de novembro de
1981.

Pois bem.
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Pelo cotejo das redações dos dispositivos transcritos, é possível inferir que o
teto da base de cálculo das contribuições a terceiros permanece em plena vigência,
havendo alteração (revogação) apenas no tocante à contribuição previdenciária patronal.

Em outras palavras, tendo em vista que as contribuições destinadas a
terceiros gozam de natureza diversa daquelas destinas ao custeio da previdência social, 
não é possível concluir que a novel legislação tenha se referido, ao revogar o teto, também
às contribuições de terceiros já que não há menção legal quanto à específica
circunstância.

Nesse sentido, caminha a jurisprudência desta Corte Federal, a saber:

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. BASE DE CÁLCULO. CONTRIBUIÇÃO
DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO (CIDE). INCRA. SEBRAE.
SENAI. SESI. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. EC 33/2001. ACRÉSCIMO DO § 2° DO
ARTIGO 149, CF. TESE DE RESTRIÇÃO DA HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA
REJEITADA.  APELAÇÃO DESPROVIDA.
1. O cerne da presente controvérsia consiste na constitucionalidade ou
inconstitucionalidade de Contribuições Sociais de Intervenção no Domínio
Econômico, que adotem como base de cálculo a "folha de salários", tendo em
vista que o artigo 149, § 2º, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, na
redação atribuída pelo artigo 1º, da Emenda Constitucional nº 33/2001, teria
estabelecido um rol taxativo de bases de cálculo ad valorem possíveis, no qual
e s t a  n ã o  e s t a r i a  i n c l u s a .
2. O § 2º do artigo 149 da Constituição Federal não é proibitivo, no sentido de
impedir que a lei adote outras bases de cálculo. O objetivo do constituinte
derivado não foi o de restringir a ação do legislador, como sempre se fez
relativamente às contribuições do artigo 195, mas o de preencher o enorme
vazio normativo da redação anterior, indicando, agora, possibilidades, que
ficam de logo asseguradas para a imposição fiscal, sem prejuízo de que a lei
preveja, em cada situação concreta, a base de cálculo ou material respectiva,
e a alíquota pertinente, específica ou ad valorem.
3. Consolidada a jurisprudência desta Corte a respeito da possibilidade de
utilização da folha de salários como base de cálculo das contribuições
referidas no caput do artigo 149 da Constituição Federal, frente à Emenda
C o n s t i t u c i o n a l  3 3 / 2 0 0 1 .
4. Reconhecida a repercussão geral do tema discutido nestes autos no
julgamento do RE 603.624, que ainda pende de julgamento. Em verdade, o
que se observa é que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,
presentemente, está orientada em sentido contrário à pretensão da apelante.
5.   Quanto à alegação subsidiária da apelante de que deve ser afastada a
exigência de tais tributos na parte em que exceder a base de cálculo de 20
salários-mínimos sobre a folha de salários, nos termos do parágrafo único do
4º da Lei nº 6.950/81 vislumbra-se que com a edição do Decreto-Lei nº
2.318/86 ocorreu expressa revogação do limite apenas para as contribuições
previdenciárias devidas pelas empresas, preservando-se o limite somente
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para as contribuições a terceiros. Ainda, posteriormente, a Lei nº 9.426/96
determinou de forma expressa que a alíquota de 2,5% tem incidência sobre o
total de remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados
empregados, sem qualquer imposição de limite.
6. A lei nº 9.426/96 constitui-se no diploma regulador específico do
salário-de-contribuição, de modo que a Lei nº 6.950/81, que cuidava
unicamente de alterar a legislação previdenciária, não se pode sobrepor aos
ditames da nova lei, posterior e específica, até porque suas disposições, na
questão em foco, são eminentemente conflitantes com a nova regra.
7. Apelação desprovida." (TRF 3ª Região, 3ª Turma,   ApCiv - APELAÇÃO
CÍVEL - 5002018-37.2017.4.03.6128, Rel. Desembargador Federal NELTON
AGNALDO MORAES DOS SANTOS, julgado em 24/06/2019, e - DJF3
Judicial 1 DATA: 28/06/2019)

"TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. LIMITE DO
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. ARTIGO 4º DA LEI N.º 6.950/81.
APLICAÇÃO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. LEI COMPLEMENTAR Nº
118/2005. COMPENSAÇÃO. CONSECTÁRIOS LEGAIS. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  RECURSO PROVIDO.
- Os artigos 4º da Lei n.º 6.950/81 e 3º do Decreto-Lei n.º 2.318/86 referem-se
à contribuições de naturezas diferentes: uma destinada ao custeio da
previdência social e outra de intervenção no domínio econômico, com
finalidade específica e constitucionalmente determinada de promover a
reforma agrária visando atender aos princípios da função social da
propriedade e a diminuição das desigualdades regionais e sociais, de modo
que a disposição contida decreto-lei aplica-se tão somente às contribuições
previdenciárias, afastada a sua incidência à contribuição do INCRA.
- A questão relativa à contagem de prazo prescricional dos tributos sujeitos a
lançamento por homologação foi analisada pelo Superior Tribunal de Justiça,
à vista do Recurso Especial nº 1.269.570/MG, julgado em 23.05.2012, e
seguiu o entendimento que foi definido no Recurso Extraordinário nº
566.621/RS pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a
repetição ou compensação de indébitos pode ser realizada em até dez anos
contados do fato gerador somente para as ações ajuizadas até 09.06.2005.
Por outro lado, foi considerada: válida a aplicação do novo prazo de 5 anos
tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias,
ou se ja ,  a  par t i r  de  9  de junho de 2005.
- Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça exarado no Recurso
Especial n.º 1.137.738/SP, representativo da controvérsia, submetido ao
regime de julgamento previsto pelo artigo 543-C do CPC/73, no tocante à
compensação deve ser aplicada a lei vigente à época da propositura da
d e m a n d a .
- Quanto ao artigo 170-A do Código Tributário Nacional, a matéria foi decidida
pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento dos Recursos Especiais n.
1.164.452/MG e n. 1.167.039/DF, representativos da controvérsia, que foram
submetidos ao regime de julgamento previsto pelo artigo 543-C do Código de
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Processo Civil e regulamentado pela Resolução n. 8/STJ de 07.08.2008, no
qual fixou a orientação no sentido de que essa norma deve ser aplicada tão
somente às demandas propostas após sua entrada em vigor, que se deu com
a  L e i  C o m p l e m e n t a r  n .  1 0 4 / 2 0 0 1 .
- Quanto à correção monetária, saliento que se trata de mecanismo de
recomposição da desvalorização da moeda que visa a preservar o poder
aquisitivo original. Dessa forma, ela é devida nas ações de repetição de
indébito tributário e deve ser efetuada com base no Manual de Orientação de
Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução
nº 267/2013 do Conselho da Justiça Federal.- No que se refere aos juros de
mora, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no Recurso Especial
n.º 1.111.175/SP, representativo da controvérsia, submetido ao regime de
julgamento previsto pelo artigo 543-C do Código de Processo Civil, no sentido
de que nas hipóteses em que a decisão ainda não transitou em julgado, como
é o caso dos autos, incide apenas a taxa SELIC, que embute em seu cálculo
j u r o s  e  c o r r e ç ã o  m o n e t á r i a .
- Devido à reforma da sentença, é de rigor a reversão da sucumbência, para
condenar a apelada ao pagamento dos honorários advocatícios.- Apelação
provida." (TRF 3ª Região, QUARTA TURMA,   ApCiv - APELAÇÃO CÍVEL -
1948309 - 0009811-97.2011.4.03.6104, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL
ANDRE NABARRETE, julgado em 30/05/2019, e-DJF3 Judicial 1
DATA:18/07/2019)

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO
INCRA. TETO DE VINTE SALÁRIOS-MÍNIMOS. COMPENSAÇÃO.
DEMONSTRAÇÃO DO INDÉBITO. SUMCUMBÊNCIA RECÍPROCA.
1. Cinge-se a controvérsia a aferir se o parágrafo único do artigo 4º da Lei
6.950/1981 - que aplicou o limite máximo do salário-de-contribuição de vinte
salários mínimos (estabelecido no caput) às contribuições parafiscais à conta
de terceiros - foi revogado pelos termos do artigo 3º do Decreto-Lei
2 . 3 1 8 / 1 9 8 6 .
2. A prescrição do artigo 3º do Decreto-Lei 2.318/1986 não pretende a
regência do recolhimento de contribuições parafiscais, mas, sim, modular a
incidência do caput do artigo 4º da Lei 6.950/1981. Desta forma, o comando
tão-somente destaca as contribuições patronais da regra geral anteriormente
estabelecida, conforme ressalva expressa constante de seu texto.
3. A derrogação tácita pressupõe antinomia entre prescrições normativas,
comumente solucionada pelo critério temporal. Sucede que o regramento
específico do salário-de-contribuição, enquanto conceito de direito
previdenciário, em nada conflita com a referência de seu anterior limite para
regramento de matéria diversa, como o cálculo do teto contributivo de CIDE,
assim entendida a contr ibuição ao INCRA.
4. Insubsistente a alegação de que a revogação do caput do artigo 4º importa
a derrogação, por arrastamento, de seus parágrafos, incisos ou alíneas, por
questões de linguagem e estrutura dogmática. É que não se pode tomar
aprioristicamente a relação de subordinação orgânica - própria da validade
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desse tipo de raciocínio - entre o caput e a integralidade dos comandos a ele
vinculados, pois, até mesmo pela dinâmica do processo legislativo, a
observação empírica revela frequentes exceções. É o caso dos autos, em que
o liame entre o caput e o parágrafo único (que, frise-se tratam de assuntos
distintos), é de cunho meramente objetivo e funcional, pertinente tão-somente
ao valor positivado, do que resulta a autonomia entre as disposições.
5. O acervo probatório dos autos não permite o reconhecimento do direito à
compensação de eventuais recolhimentos indevidos, vez que ausente
qualquer prova dos indébitos, a amparar o direito invocado e submetido a
julgamento. Com efeito, o provimento declaratório de direito condiciona-se à
prova mínima de sua existência - no caso, da condição de credor, pelo
c o n t r i b u i n t e .
6. Evidenciada a sucumbência recíproca, pelo que cada parte deve arcar com
a respectiva verba honorária, nos termos do artigo 21 do CPC/1973, sob a
égide do qual  fo i  pro latada a sentença."
7. Apelo parcialmente provido. (TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA,   Ap -
APELAÇÃO CÍVEL - 2159394 - 0012994-76.2011.4.03.6104, Rel.
DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, julgado em 07/07/2016,
e-DJF3 Judicial 1 DATA:15/07/2016 )

A mesma ponderação, entretanto, não se aplica ao salário-educação.

Diferentemente das demais contribuições parafiscais, o salário-educação
passou por mudança legislativa que chegou a romper a limitação de base de cálculo. A Lei
n. 9.424 de 1996 previu que a contribuição incide sobre o total das remunerações pagas a
segurados empregados, a uma alíquota de 2,5%, sem qualquer restrição (artigo 15).

Se o limite anterior do artigo 4º da Lei n. 6.950/1981 se mantinha aplicável, a
lei deveria tê-lo mencionado expressamente, prejudicando a generalidade da base de
cálculo descrita – total das remunerações. Como não o fez e regulamentou o aspecto
quantitativo do tributo de forma apriorística, sem remissão a tetos anteriores, não se pode
impor a restrição de vinte salários mínimos.

Ocorre uma típica revogação tácita da norma jurídica, resultante da inteira
regulação da matéria (artigo 2º, §1º, parte final, da Lei de Introdução às normas do Direito
Brasileiro). Pode-se até cogitar de incompatibilidade, já que a fixação da base de cálculo,
no curso de nova ordem constitucional, se revela plena, segundo a competência tributária
outorgada, de modo que eventual limitação depende de previsão expressa, principalmente
se ela tiver por base lei anterior.

A medida em nada compromete a legalidade tributária, inclusive no segmento
da tipicidade. A Lei nº 9.424 de 1996 descreveu a base de cálculo e a alíquota, trazendo
previsibilidade e segurança à tributação. A incompatibilidade com legislação anterior não
precisa ser declarada para o cumprimento da limitação constitucional ao poder de tributar;
basta que seja induvidosa, ainda que na forma implícita, como ocorre com a regulação
ampla de uma matéria sem ressalva de restrição anterior.
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Não se trata de lei especial, que se mantém vigente na superveniência de lei
geral. Na verdade, o artigo 4º da Lei n. 6.950/1981 configura norma geral, voltada à
parafiscalidade; as normas sobre cada contribuição são especiais, promovendo
revogações de cada ponto regulado (artigo 2º, §2º, da Lei de Introdução às normas do
Direito Brasileiro).

E o artigo 15 da Lei nº 9.424/1996, ao fixar a base de cálculo e a alíquota do
salário-educação, revogou a limitação de vinte salários mínimos.

Ademais, na mesma linha do princípio da legalidade, a limitação da base de
cálculo não deixa de configurar benefício tributário, renúncia de receita, cuja instituição
demanda necessariamente lei específica (artigo 150, §6º, da CF). A Lei nº 9.424 de 1996,
ao estabelecer o aspecto quantitativo do salário-educação, não estipulou qualquer
restrição, nem cogitou de anterior, o que se tornava ainda mais necessário no curso de
nova ordem constitucional, quando a competência tributária foi outorgada na totalidade,
sem imunidade.

A Terceira Turma do TRF3 tem se manifestado nessa direção, nos termos do
próprio precedente já citado na primeira parte do voto (TRF3, AI
5032626-98.2019.4.03.0000, Relator Carlos Muta, Terceira Turma, DJ 24/07/2020).

Dessa forma, merece ser mantida a r. sentença.

Diante do exposto,    nanego provimento à apelação e à remessa oficial
forma da fundamentação acima.

É o voto.
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EMENTA

 

 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. EMPRESA. TETO DE
20 (VINTE) SALÁRIOS MÍNIMOS PARA BASE DE CÁLCULO DE CONTRIBUIÇÕES 
DESTINADAS A TERCEIROS (INCRA, SENAI, SESI, SEBRAE) INCIDENTES SOBRE A
FOLHA DE SALÁRIOS, COM EXCEÇÃO DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO.  LIMITE DO
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. ARTIGO 4º DA LEI N.º 6.950/81. APELAÇÃO E
REMESSA OFICIAL NÃO PROVIDAS.

1  Aduz a impetrante, em suma, que o limite de 20 (vinte) salários mínimos.
para a base de cálculo de contribuição a terceiros deve ser preservada haja vista a plena
vigência do artigo 4º, parágrafo único, da Lei nº 6.950/81. Salienta que a edição do
Decreto-Lei nº 2.318/86, artigo 3º, afastou o limite da base de cálculo tão somente com
relação à contribuição previdenciária.

2. Pelo cotejo das redações dos dispositivos transcritos, é possível inferir que
o teto da base de cálculo das contribuições a terceiros permanece em plena vigência,
havendo alteração (revogação) apenas no tocante à contribuição previdenciária patronal.

3. Tendo em vista que as contribuições destinadas a terceiros gozam de
natureza diversa daquelas destinas ao custeio da previdência social,   não é possível
concluir que a novel legislação tenha se referido, ao revogar o teto, também às
contribuições de terceiros já que não há menção legal quanto à específica circunstância.

4. Não merece provimento   o presente Recurso de Apelação,   devendo ser
mantida a r. sentença para  obstar que a União  deixe de observar o valor-limite de 20
(vinte) salários mínimos vigentes no País para fins de apuração da base de cálculo (folha
de salários) e recolhimento das contribuições devidas a terceiros (com exceção do
salário-educação, INCRA, SENAI, SESI e SEBRAE).
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5.Apelação e remessa oficial não providas.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Terceira Turma, por
unanimidade, negou provimento à apelação e à remessa oficial., nos termos do relatório e voto
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.
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